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RESUMO 

 

A pesquisa qualitativa apresentada nesta dissertação aborda o tema “justiça 

restaurativa e a percepção da magistratura criminal”. Diante disso, o problema de 

pesquisa foi definido, qual seja, o olhar da magistratura criminal da Justiça estadual 

gaúcha sobre a justiça restaurativa. Dois assuntos específicos foram tratados no 

desenvolvimento do trabalho, o primeiro foi a respeito da magistratura brasileira, com 

destaque para a magistratura criminal, e o segundo foi sobre a justiça restaurativa. A 

abordagem da magistratura brasileira inicia com o estudo de elementos históricos 

dessa categoria, desde a Colônia brasileira até o cenário jurídico-político mais recente. 

Para melhor compreender a magistratura abordou-se alguns conceitos sociológicos, 

tais como habitus e campos. A abordagem da justiça restaurativa inicia com a crítica 

do direito penal. Ainda, tratou-se sobre a não conceituação da justiça restaurativa e 

sua precária normatização no país. O método de pesquisa adotado foi a aplicação de 

entrevistas semiestruturadas, que foram realizadas com magistrados criminais da 

Justiça estadual gaúcha. Essas entrevistas abordaram duas questões, a primeira 

sobre o sistema de justiça criminal e a segunda sobre a justiça restaurativa. Com isso, 

conseguiu-se observar o olhar dos magistrados entrevistados sobre a justiça 

restaurativa. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de 

Financiamento 001. 

 

Palavras-chave: Campo Jurídico. Estratégia de dominação. Institucionalização. 

Justiça restaurativa. Magistratura. 

 



ABSTRACT 

 

The qualitative research presented in this dissertation approaches the theme 

"restorative justice and the perception of the criminal magistracy". Faced with this, the 

research problem was defined, that is, the look of the criminal magistracy of the State 

Justice of Rio Grande do Sul on restorative justice. Two subjects were dealt with in the 

development of the work, the first was on the Brazilian judiciary, with emphasis on the 

criminal magistracy, and the second was on restorative justice. The approach of the 

Brazilian judiciary begins with the study of historical elements of this category, from the 

Brazilian colony to the most recent legal-political scenario. In order to better 

understand the magistrature, some sociological concepts such as habitus and fields 

were approached. The restorative justice approach begins with a critique of criminal 

law. Also, it was about the non-conceptualization of restorative justice and its 

precarious normatization in the country. The research method adopted was the 

application of semi-structured interviews, which were carried out with criminal 

magistrates of the state court of gaúcha. These interviews addressed two issues, the 

first on the criminal justice system and the second on restorative justice. With this, it 

was possible to observe the eyes of the magistrates interviewed on restorative justice. 

This study was financed in part by the Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Finance Code 001. 

 

Keywords: Legal Field. Domination strategy. Institutionalization. Restorative justice. 

Magistrature. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Agora, eu percebia que as leis e as estruturas teoricamente destinadas a 

proteger o cidadão podem, em determinadas circunstâncias, se voltar contra ele” 

(HULSMAN; CELIS, 1997, p. 23). Hulsman percebeu isso da pior forma possível, na 

própria pele, quando a polícia de seu país, a Holanda, o prendeu e enviou para um 

campo de concentração na Alemanha no período da guerra. Através dessa 

experiência “[...] descobri a falsidade do discurso oficial que, de um lado, pretende ser 

o Estado necessário à sobrevivência das pessoas e, de outro lado, o legitima, 

revestindo-o da representatividade popular” (HULSMAN; CELIS, 1997, p. 23). Mais do 

que isso, Hulsman descobriu que sua educação e o discurso político o haviam 

enganado. 

Mas hoje a sociedade e os Estados são muito diferentes daqueles da primeira 

metade do século passado, ou não? Até que ponto a sociedade evoluiu? Até que 

ponto as experiências com erros históricos ajudam a conscientizar a sociedade e o 

Estado hoje? Os presídios brasileiros talvez estejam entre as maiores evidências de 

que a sociedade não se transformou tanto assim. 

Tanto a prisão de Hulsman em um campo de concentração, quanto as prisões 

de milhares de pessoas nos presídios brasileiros são escolhas do Estado, são 

manifestações violentas das leis e das estruturas teoricamente destinadas a proteger 

o cidadão, e que se exercem sobre o próprio corpo do cidadão aprisionado. 

Reconhecendo a relevância do assunto e a importância de se buscar novos 

paradigmas, este trabalho buscou estudar o Estado e concentrou a pesquisa na 

magistratura. E, ao mesmo tempo, o trabalho propôs o estudo da justiça restaurativa 

como paradigma diverso da justiça criminal. Estabeleceu-se, então, como tema que 

orienta este estudo a justiça restaurativa e a percepção da magistratura criminal. 

O problema estabelecido, cuja resposta se buscou através de entrevistas 

semiestruturadas, foi o olhar da magistratura criminal da Justiça estadual gaúcha 

sobre a justiça restaurativa. Cabe ressaltar que a proposta inicial era estabelecer o 

problema de pesquisa apenas no Foro Central da Comarca de Porto Alegre, no 

entanto, por dificuldades que serão descritas no capítulo destinado a apresentação 
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dos resultados da pesquisa empírica, precisou-se estender o campo para todo estado 

gaúcho. 

Para apresentar uma resposta ao problema estabelecido, este trabalho traz 

como objetivo geral observar o olhar da magistratura criminal da Justiça estadual 

gaúcha sobre a justiça restaurativa. Para atingir o objetivo geral e poder encontrar 

alguma resposta ao problema, este trabalho de pesquisa foi organizado com os 

seguintes objetivos específicos: a) estudar aspectos históricos da magistratura 

brasileira; b) delinear a posição que a magistratura ocupa na sociedade brasileira; c) 

criticar o sistema de justiça criminal; d) descrever o estado de institucionalização da 

justiça restaurativa no âmbito do Poder Judiciário gaúcho; e e) descrever o olhar de 

magistrados criminais da Justiça estadual gaúcha sobre a justiça restaurativa. 

Como a pesquisa utilizou entrevistas semiestruturadas, e se supôs que o olhar 

de cada magistrado seria tão particular a ponto de não se conseguir deduzir hipóteses, 

optou-se por deixar de apresentá-las. Optou-se por adotar o método de pesquisa 

qualitativo, pois as entrevistas se concentrariam em propriedades subjetivas dos 

entrevistados. E, apesar de estabelecer como campo de pesquisa o estado do Rio 

Grande do Sul, a amostra (seis magistrados) não é suficiente para dar o olhar de toda 

magistratura criminal gaúcha. Em que pese a amostra ter sido pequena, ela é 

representativa sobre as restrições que os magistrados criminais possuem sobre o 

modelo de justiça restaurativa. 

Sendo assim, o resultado da pesquisa não confirmou nem descartou hipótese 

alguma. O produto da pesquisa realizada foi apresentado neste trabalho em três 

capítulos, o primeiro trata exclusivamente da magistratura brasileira e recebeu o título 

“Influência e burocracia da magistratura no Brasil”; o segundo apresenta a crítica ao 

sistema de justiça criminal e o paradigma da justiça restaurativa, recebendo o título 

“Entre a pena e a restauração”; e o terceiro traz a observação realizada sobre o olhar 

da magistratura, onde se apresenta a pesquisa empírica realizada, ao qual foi dado o 

título “Justiça restaurativa sob o olhar da magistratura criminal”. 

O primeiro capítulo se inicia problematizando um processo criminal que 

tramitou na Justiça estadual gaúcha, e através dessa problematização desloca o olhar 

para o passado, buscando compreender um pouco da história da magistratura 

brasileira. Para isso foram estudados elementos históricos da magistratura brasileira 

em cada período sócio-político do Brasil até chegar na atualidade. 
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Ainda no primeiro capítulo foi realizado um estudo sobre a burocracia 

estabelecida com a magistratura, e sobre as diversas características que a 

magistratura apresentou e apresenta juntamente com essa burocracia. Em seguida 

se buscou introduzir uma abordagem sociológica ao trabalho, e adotou-se a teoria 

sociológica de Pierre Bourdieu. 

A abordagem sociológica complementou a abordagem histórica, e possibilitou 

uma melhor compreensão da magistratura através da análise de alguns conceitos 

relacionados à teoria escolhida. Com isso, algumas possibilidades de compreensão 

percebidas exclusivamente através da abordagem histórica sobre a magistratura 

puderam ser ampliadas. 

O segundo capítulo é iniciado com uma crítica contundente ao sistema de 

justiça criminal, crítica esta que, na verdade, caracteriza este trabalho do início ao fim. 

Para isso foram estudados elementos históricos da origem do direito penal, buscando 

desconstruir a sua naturalização. Acredita-se que a inserção desses elementos 

históricos contribuiu de melhor forma para a produção de um senso crítico mais 

consistente sobre a justiça criminal. 

Ainda no segundo capítulo, considerando a crítica sobre a própria história do 

direito penal, foi apresentada a necessidade de mudança de percepção da ofensa. Ou 

seja, a necessidade de um paradigma diverso ao sistema de justiça criminal. Através 

do reconhecimento dessa necessidade, passou-se a abordar a justiça restaurativa, 

desde seus objetivos à sua institucionalização pelo Poder Judiciário, e a sua precária 

normatização no Brasil. 

O terceiro capítulo é iniciado com a descrição do campo de pesquisa e com o 

relato da experiência vivida pelo autor ao realizar a pesquisa empírica. Relata-se, 

então, as estratégias adotadas pelo pesquisador para o desenvolvimento da pesquisa 

e como ocorreu a sua aproximação com os magistrados que participaram das 

entrevistas. 

Para uma melhor compreensão dos resultados deste trabalho, buscou-se 

descrever todos os procedimentos utilizados para a realização da pesquisa, que foram 

desde a aprovação do projeto de pesquisa junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade La Salle, até a realização das entrevistas. Por reconhecer que as 

conclusões do pesquisador não seriam neutras ao observar o olhar que os 
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magistrados transmitiriam por ocasião das entrevistas, transcreveu-se em um primeiro 

momento cada uma das entrevistas realizadas sem proferir comentários sobre as 

perspectivas dos magistrados. 

Ao adotar essa forma de apresentação do trabalho de pesquisa, pretendeu-se 

proporcionar ao leitor a possibilidade de chegar às suas próprias conclusões a 

respeito do olhar que os magistrados apresentaram. Posteriormente, o pesquisador 

realizou a sua observação sobre o olhar daqueles magistrados. 

Além da observação realizada sobre o olhar dos magistrados, que foi a 

proposta trazida por este trabalho, buscou-se observar o entorno do magistrado. Ou 

seja, o ambiente onde a pesquisa foi realizada também foi observado pelo 

pesquisador, desde a estrutura física das edificações onde as entrevistas foram 

realizadas, objetos e estado de conservação dessas edificações, até as pessoas que 

compunham todo o cenário (servidores, estagiários, partes etc). 

Quanto aos magistrados, a pesquisa não se limitou ao discurso proferido por 

cada um deles. Entendeu-se que apenas o discurso não passaria toda a informação 

sobre o olhar que eles possuíam sobre a justiça restaurativa. Por essa razão os gestos 

que faziam durante as entrevistas; a forma como falavam determinadas palavras; e 

até mesmo o gosto que demonstravam ter através das roupas que usavam foram 

observados pelo pesquisador. 

Contudo, compreende-se que este trabalho não seria capaz de acompanhar 

todas as mudanças sócio-jurídico-políticas que acontecem a todo instante no Brasil. 

Apesar disso, a contribuição que com este trabalho se pretende prestar está em 

entender um pouco mais de como magistrados enxergam a justiça restaurativa.   



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação apresentou um panorama da história da magistratura 

brasileira até chegar aos dias atuais. Essa história corresponde a uma longa trajetória 

que teve seu início durante o Brasil colonial e atravessou toda a história do próprio 

país. 

Em cada fase do Estado brasileiro foi possível verificar como as características 

pertinentes à magistratura foram se transformando. Combate-se atualmente a 

corrupção que se instalou na administração pública do Brasil, como uma bandeira 

defendida pela magistratura e também por parte da sociedade, mas não se ouve falar 

na mídia que a história da magistratura esteve mergulhada em episódios de corrupção 

e malversação da coisa pública. Exatamente, a história da magistratura no Brasil 

revela que ela teve seu início adotando como prática recorrente a corrupção. Em 

centenas de anos de história muita coisa mudou, certamente o magistrado já não é 

aquele velho burocrata corrupto do tempo da Colônia, mesmo assim esse fato não 

deveria ser deixado de lado, pois a corrupção na sociedade brasileira não é uma 

deficiência recente. 

Percebeu-se na história da magistratura que ela como instituição prezava 

sempre a sua autonomia, no entanto, individualmente o serviço do magistrado era 

afetado por seus próprios interesses ou pelos interesses daqueles que os 

influenciavam, é o que ocorreu no coronelismo brasileiro, por exemplo. Não existem 

evidências de que essa seja uma característica da atual magistratura, mas foi possível 

constatar que hoje ela tem se tornado um reflexo da sociedade, ou seja, de certa forma 

continuaria recebendo influências externas. 

Diante dessa constatação muitas decisões do Judiciário poderiam ser 

explicadas, se o magistrado tem refletido a sociedade, as demandas sociais estariam 

refletidas nas sentenças da magistratura. Ocorre que não é toda a sociedade que a 

magistratura tem refletido, mas sim uma parcela dela, uma parcela significativa sim, 

mas uma parcela que deixa muitas pessoas de fora. 

Uma das demandas dessa parcela social tem sido a segurança, que acaba se 

tornando uma demanda por maior rigor punitivo. Outro fenômeno que tem ocorrido na 

sociedade brasileira é o projeto de ressacralização. De modo que o magistrado tem 
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sido afetado por algumas vontades estabelecidas na sociedade: (i) aumento da 

punitividade; e (ii) retorno do moralismo, sobretudo o religioso. 

Se foi possível verificar avanços na história da magistratura, o cenário que está 

sendo montado na atualidade não parece tão animador. Primeiro por ter sido possível 

constatar que o senso comum tem invadido o espaço do jurista, segundo porque esse 

senso comum reforça práticas que já deveriam ser ultrapassadas na sociedade. A 

resposta dada aos conflitos sociais parece ser sempre a punição, uma resposta 

desgastada que, inevitavelmente, provar-se-á errada por todas as consequências que 

já estão sendo produzidas, mas que, apesar disso, continua sendo considerada a 

resposta adequada, como se verdadeira fosse. 

Quanto à ressacralização, o risco de se voltar a interpretar erroneamente a fé 

é evidente. Aquele pré-requisito, de ser cristão para acessar os quadros da 

magistratura, característico do Brasil colonial, dificilmente seria reestabelecido nos 

dias de hoje, contudo, a conduta hipócrita do magistrado colonial pode se fazer 

presente em uma sentença moralista. Ao ler os Evangelhos de Jesus, não se encontra 

nenhum ato praticado por ele que possa ter incentivado o magistrado colonial a 

cometer injustiças. Por trás da religiosidade a magistratura cometia as mais diversas 

injustiças na Colônia, se repetida aquela mentalidade hipócrita, em nome de 

moralismos religiosos serão proferidas sentenças semelhantemente injustas nos dias 

atuais. 

Não seria necessário que um magistrado revelasse em qual crença deposita a 

sua fé, ele pode até assumir não ter crença alguma, no entanto, ao proferir uma 

sentença ele poderia ser afetado por reivindicações de grupos religiosos. Se as 

reivindicações desses grupos religiosos estiverem fundadas em moralismo religioso, 

a decisão do magistrado será tão hipócrita quanto as reivindicações daqueles grupos. 

Apesar de ser uma magistratura com uma história importante na formação 

jurídico-política brasileira, ela passou por diversas situações de fragilidade, 

precisando, com a então nova Constituição Federal de 1988, aprender a ter autonomia 

novamente. A crise vivenciada naquele período parece produzir efeitos até hoje, ainda 

existe um sentimento de que a justiça é morosa e de que existem excessivos 

processos. É possível que esse sentimento tenha relação com o que o pesquisador 

sentiu ao ouvir daquela senhora irritada no cartório: “se o senhor queria entrevistar o 

magistrado deveria encaminhar e-mail para ele, e não para o cartório”. Um sentimento 
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de descaso por parte do servidor público, pois aquela frase soou inicialmente como 

ironia, mas logo o pesquisador percebeu que estava perante o retrato escrachado de 

uma verdadeira inversão de valores. Era como se o pesquisador, que poderia ser 

qualquer outra pessoa, desde o rapaz negro de roupas gastas até uma personalidade 

importante da sociedade, fosse o serviçal, que deveria aguardar humildemente a boa 

vontade daquela funcionária pública. E ela, da posição elevada que se punha, 

merecesse exaltação por apenas cumprir as suas atribuições institucionais, ou nem 

isso, se seria muito trabalhoso para ela encaminhar o convite ao magistrado, ao 

menos poderia ter respondido o e-mail informando tal situação. 

Apesar disso, a imagem do magistrado perante a sociedade melhorou 

significativamente, talvez pela assimilação que a magistratura passou a fazer do 

senso comum. Esse senso comum, dada a posição dominante da magistratura, seria 

algo inexplicável, o magistrado não necessitaria de aprovação social para exercer 

suas funções. Questionou-se, então, o motivo que levou a magistratura a assimilar o 

senso comum, e, com esse senso comum, permitir que moralismos ditassem as suas 

sentenças. 

Verificou-se, através da teoria sociológica de Pierre Bourdieu, que tal 

assimilação é uma estratégia de dominação da magistratura, ela se posiciona em local 

estratégico aparentando estar sendo dominada, influenciada pela vontade social, no 

entanto, ela acaba influenciando também a sociedade. Quando se definia o 

magistrado como um burocrata, esperava-se que ele fosse um agente imparcial, 

interessado somente no eficaz cumprimento de suas atribuições. Ao examinar a 

história isso se revelou ser exatamente o contrário, pois junto à burocracia sempre 

esteve presente algum outro elemento na magistratura, o que tem se repetido até hoje. 

O magistrado nunca deixou de ser um burocrata, mas também nunca foi um burocrata 

por completo, sempre houve, em algum grau, espaço para corrupção, religiosidade ou 

moralismo, por exemplo. 

Manter-se em uma posição dominante não deve ser uma tarefa muito simples, 

essa posição é cobiçada por todos no interior do campo. A magistratura, como uma 

classe dominante, estabeleceu estratégias para se manter na posição em que se 

encontra hoje, então tudo que se possa observar nela resultaria na manutenção de 

sua dominância. Desse modo, quando um magistrado toma uma decisão, ele não está 
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tomando uma decisão de forma isolada, inconscientemente ou não, ele age para 

proteger a sua classe. 

Como visto, a justiça restaurativa, por conta de suas décadas de existência, 

ainda pode ser considerada incipiente no Brasil, e o caminho que ela tem encontrado 

é o da institucionalização pelo Poder Judiciário. Talvez seja no Poder Judiciário que 

se localize programas de justiça restaurativa com maior abrangência, no entanto, é 

também esse o local mais preocupante para se estabelecer as práticas restaurativas. 

Lá se encontram reunidos importantes elementos de fragilidade para justiça 

restaurativa: o Estado, usurpador do conflito da vítima101; o ideal da justiça criminal, 

que reconhece o Estado como vítima principal dos conflitos; e o juiz, agente 

responsável pela aplicação da justiça criminal, em quem o Estado deposita fé. 

É realmente paradoxal que a justiça restaurativa esteja se desenvolvendo 

através do Estado, logo nele, que não teria espaço algum em uma decisão 

essencialmente restaurativa, pois estaria sendo substituído pela verdadeira vítima do 

conflito. Uma “justiça restaurativa” se desenvolve no ambiente mais adverso a ela, 

onde as práticas são essencialmente opostas as suas. 

Quanto ao juiz, logicamente não se estaria aqui generalizando, pode ser 

considerado um elemento de fragilidade à justiça restaurativa, o que dependerá do 

grau de comprometimento que ele tem com a justiça criminal. Ou seja, chegou-se ao 

entendimento neste trabalho que o grau de comprometimento com a justiça criminal 

afeta o grau de receptividade para com a justiça restaurativa: quanto maior for o 

compromisso com a justiça criminal, menor a capacidade e interesse do agente para 

desenvolver práticas restaurativas. 

Esse entendimento ficou evidenciado nos discursos dos magistrados: a justiça 

criminal parecia tão natural aos olhos deles, mesmo que tenham reconhecido os 

defeitos dela, não foram capazes de enxergá-la de maneira diversa à tradicional. A 

justiça criminal parece, na observação que se realizou sobre o olhar da magistratura, 

um relógio quebrado, duas vezes ao dia se olha para ele e é possível pensar que ele 

está funcionando de maneira adequada, mas sabe-se que ele não tem funcionalidade 

alguma. Quando se mencionam as funções tradicionalmente ensinadas da pena como 

                                            
101 Christie (1977) escreveu um artigo sobre isso. Para ele o processo criminal é a transformação de 
algo existente entre as partes concretamente envolvidas no conflito em algo entre uma destas partes e 
o Estado (CHRISTIE, 1977, p. 3). 
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se elas fossem uma realidade possível de se produzir pelo sistema criminal, está-se 

olhando para o relógio quebrado e tendo uma ilusão que ele tem alguma serventia, 

mas em todos os outros momentos ele vai provar exatamente o contrário. 

Enquanto o grau de comprometimento dos magistrados com a justiça criminal 

parecia inabalável, o grau de receptividade para com a justiça restaurativa parecia ser 

insuficiente. A assimilação da justiça restaurativa por parte da magistratura estudada 

pode estar reforçando a justiça criminal, e a magistratura pode acabar não diminuindo 

a sua atuação quando os conflitos deveriam estar sendo resolvidos em processos 

restaurativos. Seria produzido um efeito contrário, a justiça restaurativa acabaria 

prestando suporte à acusação, produzindo “provas” incapazes de serem obtidas 

através do processo penal. 

A grande problemática disso está no insucesso das práticas restaurativas, o 

magistrado foi preparado para o debate puramente litigioso, não para um diálogo 

aberto e reflexivo entre oponentes, o que dificultaria que ele conduzisse encontros ou 

círculos restaurativos. Conduzir as práticas restaurativas de forma inadequada 

contribuiria para que o processo voltasse a ser conduzido pelos trâmites da justiça 

criminal. Dessa forma, a qualquer ato reconhecido pelo ofensor por ocasião da 

tentativa de restauração conduzida por um juiz, por exemplo, poderia interferir em sua 

decisão quando voltasse a analisar o conflito sob a ótica penal. Ou seja, o juiz teria 

em suas mãos, ou melhor, em sua consciência, provas produzidas antecipadamente 

e pelo próprio prejudicado pela sua produção: o réu. 

O réu em uma audiência tende naturalmente ser um agente distante do 

magistrado, seja por seus gostos, verificados na diferença entre suas roupas e 

aparência, ou pela própria linguagem que limita a sua entrada no campo jurídico. Esse 

réu teria em seu desfavor, com a aplicação errônea da justiça restaurativa, mais um 

elemento que o distanciaria da absolvição: a consciência preordenada do juiz. Por 

outro lado, verificou-se que o desenvolvimento da empatia do magistrado com o réu 

está associado ao desenvolvimento de um senso crítico. Magistrados com essas 

características (senso crítico e empatia) podem ser uma esperança de sucesso para 

institucionalização da justiça restaurativa. 

Considerou-se que o problema de pesquisa, qual seja, o olhar da magistratura 

criminal da Justiça estadual gaúcha sobre a justiça restaurativa, foi respondido com a 

observação do olhar dos magistrados pesquisados. Uma resposta que do ponto de 



128 
 

vista da proposta de mudança de paradigmas que a justiça restaurativa traz não foi 

otimista, razão pela qual esse campo de pesquisa merece ser estudado ainda mais. 

Talvez, uma possibilidade seja ampliar os estudos sobre como a justiça restaurativa 

tem sido ensinada aos magistrados no âmbito da Justiça estadual gaúcha. Quanto a 

isso, sabe-se que a formação em justiça restaurativa, para que se possa atuar no 

âmbito do Poder Judiciário é, de certa forma, homogênea, pois é responsabilidade 

dos “[...] tribunais, por meio das Escolas Judiciais e Escolas da Magistratura, promover 

cursos de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de facilitadores em Justiça 

Restaurativa, podendo fazê-lo por meio de parcerias” (Artigo 16, da Resolução do CNJ 

n. 225/2016). Apesar dessa homogeneidade na formação em justiça restaurativa no 

âmbito da Justiça estadual gaúcha, os discursos dos magistrados entrevistados 

revelam que o conhecimento que possuem sobre o tema é raso. 

Apesar dos diferentes caminhos que a pesquisa poderia conduzir, um em 

específico parece ser elementar ao sucesso da justiça restaurativa em sua 

institucionalização pelo Poder Judiciário: estabelecer conceitos e definir limites. 

Estabelecer conceitos para que a justiça restaurativa não acabe se tornando um 

sustentáculo à própria justiça criminal; e definir limites para que as práticas 

restaurativas não fiquem na dependência completa da discricionariedade da 

magistratura. Inevitavelmente o caminho para isso parece estar na elaboração de 

mais uma lei, como referem Pallamolla (2009, p. 178-181) e Giamberardino (2015, p. 

205). 

Achutti (2013, p. 161-177), ao descrever a normatização da justiça restaurativa 

na Bélgica102, percebeu que “[...] é importante que a mediação tenha um mínimo de 

segurança jurídica, para que as posições das partes (vítima ou ofensor) sejam claras 

em termos legais” (ACHUTTI, 2013, p. 169). Sica mencionou que, num primeiro 

momento, a aplicação da mediação e da justiça restaurativa poderia dispensar 

previsão legal “[...] para viabilizar programas experimentais com o objetivo de testar a 

operatividade real da mediação no contexto nacional e aprender com as falhas para, 

                                            
102 Achutti (2013, p. 172) entende que, “apesar de não servir como modelo direto para adoção no Brasil, 
dadas as consideráveis diferenças (sociais, culturais etc.) entre os dois países, o caso belga apresenta 
diversos aspectos que merecem uma maior atenção”. Há, porém, algumas semelhanças entre os dois 
países: “[...] os operadores jurídicos (juízes, advogados e promotores), em sua ampla maioria, são 
formados a partir de um viés técnico-burocrático e não simpatizam com a justiça restaurativa; e a 
Bélgica, assim como diversos países ocidentais, apresenta a mesma demanda por ampliação do 
controle penal e um crescente número de apenados” (ACHUTTI, 2013, p. 161). 
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num segundo momento, pensar-se em legislar a matéria” (SICA, 2007, p. 225). Então, 

ao que indica o resultado desta pesquisa e de outras já realizadas103, chegou-se ao 

segundo momento mencionado por Sica. 

De modo geral não se encerra esta dissertação com qualquer aversão à 

magistratura, pois se reconhece que a sua trajetória histórica foi e continua sendo 

repleta de desafios. No entanto, para valorizar a pesquisa, o pesquisador não poderia 

se afastar de sua responsabilidade crítica, a qual atingiu tanto a magistratura e a 

justiça criminal, quanto a justiça restaurativa. 

O caminho que a justiça restaurativa necessita percorrer para ser eficiente em 

sua institucionalização no Poder Judiciário é extenso. As alterações que a 

magistratura necessita sofrer para assimilar eficazmente a justiça restaurativa são 

mais do que meramente estruturais, a magistratura necessita, citando ZEHR (2008), 

trocar as lentes. É necessário que, individualmente, o magistrado altere o seu olhar, 

ele não pode simplesmente alocar uma lente restaurativa sobre uma lente criminal, é 

necessário que ocorra uma verdadeira mudança de mentalidade e de percepções.  

                                            
103 As pesquisas de Pallamolla (2009), Giamberardino (2015), e Achutti (2016), por exemplo. 
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